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PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS.

Evolução histórica dos princípios orçamentários 
constitucionais

Resultado da experiência histórica da gestão dos recur-
sos públicos, os princípios orçamentários foram sendo de-
senvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência, permitin-
do às normas orçamentárias adquirirem crescente eficácia.

Assim, os princípios, sendo enunciados em sua totali-
dade de maneira genérica que quase sempre se expressam 
em linguagem constitucional ou legal, estão entre os va-
lores e as normas na escala da concretização do direito e 
com eles não se confundem. 

Os princípios representam o primeiro estágio de con-
cretização dos valores jurídicos a que se vinculam. A justiça 
e a segurança jurídica começam a adquirir concretitude 
normativa e ganham expressão escrita. 

Mas os princípios ainda comportam grau elevado de 
abstração e indeterminação.

Os princípios financeiros são dotados de eficácia, isto 
é, produzem efeitos e vinculam a eficácia principiológica, 
conducente à normativa plena, e não a eficácia própria da 
regra concreta, atributiva de direitos e obrigações.

Assim, os princípios não se colocam, pois, além ou aci-
ma do Direito (ou do próprio Direito positivo); também 
eles - numa visão ampla, superadora de concepções po-
sitivistas, literalista e absolutizantes das fontes legais - fa-
zem parte do complexo ordenamental. 

Não se contrapõem às normas, contrapõem-se tão-
-somente aos preceitos; as normas jurídicas é que se divi-
dem em normas-princípios e normas-disposições.

Resultado da experiência histórica da gestão dos re-
cursos públicos, os princípios orçamentários foram sendo 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência, permi-
tindo às normas orçamentárias adquirirem crescente eficá-
cia, ou seja, que produzissem o efeito desejado, tivessem 
efetividade social, e fossem realmente observadas pelos 
receptores da norma, em especial o agente público. 

Como princípios informadores do direito - e são na 
verdade as ideias centrais do sistema dando-lhe sentido 
lógico - foram sendo, gradativa e cumulativamente, incor-
porados ao sistema normativo. 

Os princípios orçamentários, portanto, projetam efei-
tos sobre a criação - subsidiando o processo legislativo -, 
a integração - possibilitando a colmatagem das lacunas 
existentes no ordenamento - e a interpretação do direito 
orçamentário, auxiliando no exercício da função jurisdicio-
nal ao permitir a aplicação da norma a situação não regu-
lada especificamente.

Alguns desses princípios foram adotados em certo 
momento por condizerem com as necessidades da época 
e posteriormente abandonados, ou pelo menos transfor-
mados, relativizados, ou mesmo mitigados, e o que ocor-
reu com o princípio do equilíbrio orçamentário, tão pre-

cioso ao estado liberal do século XIX, e que foi em parte 
relativizado com o advento do estado do bem estar social 
no período pós guerra. 

Nos anos oitenta e noventa, em movimento pendu-
lar, o princípio do equilíbrio orçamentário foi revigorado 
e dada nova roupagem em face dos crescentes déficits es-
truturais advindos da dificuldade do Estado em financiar os 
extensos programas de segurança social e de alavancagem 
do desenvolvimento econômico.

Nossas Constituições, desde a Imperial até a atual, 
sempre deram tratamento privilegiado à matéria orçamen-
tária. 

De maneira crescente, foram sendo incorporados no-
vos princípios orçamentários às várias cartas constitucio-
nais reguladoras do Estado brasileiro.

Instaura-se a ordem constitucional soberana em nosso 
Império, e a Carta de 1824, em seus arts.171 e 172, institui 
as primeiras normas sobre o orçamento público no Brasil . 

Estatui-se a reserva de lei - a aprovação da peça orça-
mentária deve observar regular processo legislativo - e a 
reserva de parlamento - a competência para a aprovação 
é privativa do Poder Legislativo, sujeita à sanção do Poder 
Executivo - para a aprovação do orçamento.

Insere-se O PRINCÍPIO DA ANUALIDADE, ou tem-
poralidade- significa que a autorização legislativa do gasto 
deve ser renovada a cada exercício financeiro - o orçamen-
to era para viger por um ano e sua elaboração competência 
do Ministro da Fazenda, cabendo à Assembleia-Geral - Câ-
mara dos Deputados e Senado - sua discussão e aprovação.

Pari passu com a inserção da anualidade, fixa-se o 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE DA DESPESA - advindo 
do princípio geral da submissão da Administração à lei, a 
despesa pública deve ter prévia autorização legal. Entre-
tanto, no período de 1822 a 1829, o Brasil somente teve 
orçamentos para a Corte e a Província do Rio de Janeiro, 
não sendo observado o PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDA-
DE - o orçamento deve conter todas as receitas e despesas 
da entidade, de qualquer natureza, procedência ou destino, 
inclusive a dos fundos, dos empréstimos e dos subsídios.

O primeiro orçamento geral do Império somente seria 
aprovado oito anos após a Independência, pelo Decreto 
Legislativo de 15.12.1830, referente ao exercício 1831-32. 

Este orçamento continha normas relativas à elabora-
ção dos orçamentos futuros, aos balanços, à instituição de 
comissões parlamentares para o exame de qualquer repar-
tição pública e à obrigatoriedade de os ministros de Esta-
do apresentarem relatórios impressos sobre o estado dos 
negócios a cargo das respectivas pastas e a utilização das 
verbas sob sua responsabilidade.

A reforma na Constituição imperial de 1824, emenda-
da pela Lei de 12.08.1834, regulou o funcionamento das 
assembleias legislativas provinciais definindo-lhes a com-
petência na fixação das receitas e despesas municipais e 
provinciais, bem como regrando a repartição entre os mu-
nicípios e a sua fiscalização.

A Constituição republicana de 1891 introduziu profun-
das alterações no processo orçamentário. A elaboração do 
orçamento passou à competência privativa do Congresso 
Nacional. 
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Embora a Câmara dos Deputados tenha assumido a 
responsabilidade pela elaboração do orçamento, a iniciati-
va sempre partiu do gabinete do ministro da Fazenda que, 
mediante entendimentos reservados e extraoficiais, orien-
tava a comissão parlamentar de finanças na confecção da 
lei orçamentária.

A experiência orçamentária da República Velha reve-
lou-se inadequada. Os parlamentos, em toda parte, são 
mais sensíveis à criação de despesas do que ao controle 
do déficit. 

A reforma Constitucional de 1926 tratou de eliminar 
as distorções observadas no orçamento da República. 
Buscou-se, para tanto, promover duas alterações signifi-
cativas: a proibição da concessão de créditos ilimitados e 
a introdução do princípio constitucional da exclusividade, 
ao inserir-se preceito prevendo: “Art. 34. § 1º As leis de 
orçamento não podem conter disposições estranhas à 
previsão da receita e à despesa fixada para os serviços 
anteriormente criados. Não se incluem nessa proibição: 
a) a autorização para abertura de créditos suplemen-
tares e para operações de crédito como antecipação da 
receita; b) a determinação do destino a dar ao saldo do 
exercício ou do modo de cobrir o deficit.”

O PRINCÍPIO DA EXCLUSIVIDADE, ou da pureza or-
çamentária, limita o conteúdo da lei orçamentária, impe-
dindo que nela se pretendam incluir normas pertencentes 
a outros campos jurídicos, como forma de se tirar proveito 
de um processo legislativo mais rápido, as denominadas 
“caudas orçamentárias”, tackings dos ingleses, os riders dos 
norte-americanos, ou os Bepackungen dos alemães, ou 
ainda os cavaliers budgetaires dos franceses. Prática essa 
denominada por Epitácio Pessoa em 1922 de “verdadeira 
calamidade nacional”. No dizer de Ruy Barbosa, eram os 
“orçamentos rabilongos”, que introduziram o registro de 
hipotecas no Brasil e até a alteração no processo de des-
quite propiciaram. Essa foi a primeira inserção deste prin-
cípio em textos constitucionais brasileiros, já na sua for-
mulação clássica, segundo a qual a lei orçamentária não 
deveria conter matéria estranha à previsão da receita e à 
fixação da despesa, ressalvadas: a autorização para abertu-
ra de créditos suplementares e para operações de crédito 
como antecipação de receita; e a determinação do destino 
a dar ao saldo do exercício ou do modo de cobrir o déficit.

O princípio da exclusividade sofreu duas modificações 
na Constituição de 1988. Na primeira, não mais se autoriza 
a inclusão na lei orçamentária de normas sobre o destino 
a dar ao saldo do exercício como o fazia a Constituição de 
1967. 

Na segunda, podem ser autorizadas quaisquer opera-
ções de crédito, por antecipação de receita ou não. 

A mudança refletiu um aprimoramento da técnica or-
çamentária, com o advento principalmente da Lei 4.320, 
de 1964, que regulou a utilização dos saldos financeiros 
apurados no exercício anterior pelo Tesouro ou entidades 
autárquicas e classificou como receita do orçamento o pro-
duto das operações de crédito.

A Constituição de 1934 restaurou, no plano constitu-
cional, a competência do Poder Executivo para elaboração 
da proposta, que passou à responsabilidade direta do Pre-
sidente da República. Cabia ao Legislativo a análise e vo-
tação do orçamento, que podia, inclusive, ser emendado. 

Além disso, a Constituição de 1934, como já mencio-
nado anteriormente, estabelecia que a despesa deveria ser 
discriminada, obedecendo, pelo menos a parte variável, a 
rigorosa especialização.

Trata-se do PRINCÍPIO DA ESPECIFICAÇÃO, ou es-
pecialidade, ou ainda, da discriminação da despesa, que se 
confunde com a própria questão da legalidade da despesa 
pública e é a razão de ser da lei orçamentária, prescrevendo 
que a autorização legislativa se refira a despesas específicas 
e não a dotações globais. 

O princípio da especialidade abrange tanto o aspecto 
qualitativo dos créditos orçamentários quanto o quantitati-
vo, vedando a concessão de créditos ilimitados. 

Tal princípio só veio a ser expresso na Constituição de 
1934, encerrando a explicitação da finalidade e da natureza 
da despesa e dando efetividade à indicação do limite pre-
ciso do gasto, ou seja, a dotação. 

Norma no sentido da limitação dos créditos orçamen-
tários permaneceu em todas as constituições subseqüentes 
à reforma de 1926, com a exceção da Super lei de 1937.

O princípio da especificação tem profunda significância 
para a eficácia da lei orçamentária, determinando a fixação 
do montante dos gastos, proibindo a concessão de cré-
ditos ilimitados, que na Constituição de 1988, como nas 
demais anteriores, encontra-se expresso no texto consti-
tucional, art. 167, VII (art. 62, § 1º, “b”, na de 1969 e art. 75 
na de 1946). 

Pode ser também de caráter qualitativo, vedando a 
transposição, remanejamento ou a transferência de recur-
sos de uma categoria de programação para outra ou de um 
órgão para outro, como hoje dispõe o art. 167, VI (art. 62, 
§1º, “a”, na de 1969 e art. 75 na de 1946). 

Ou, finalmente pode o princípio referir-se ao aspecto tem-
poral, limitando a vigência dos créditos especiais e extraordi-
nários ao exercício financeiro em que forem autorizados, salvo 
se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que reabertos nos limites 
dos seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercí-
cio financeiro subseqüente, ex vi do atual art. 167, § 2º (art. 62, 
§ 4º, na de 1969 e sem previsão na de 1946).

Exceção a este princípio basilar foi a Constituição de 
1937, que previa a aprovação pelo Legislativo de verbas 
globais por órgãos e entidades. A elaboração do orçamen-
to continuava sendo de responsabilidade do Poder Execu-
tivo - agora a cargo de um departamento administrativo a 
ser criado junto à Presidência da República - e seu exame e 
aprovação seria da competência da Câmara dos Deputados 
e do Conselho Fiscal. Durante o Estado Novo, entretanto, 
nem mesmo essa prerrogativa chegou a ser exercida, uma 
vez que as casas legislativas não foram instaladas e os orça-
mentos do período 1938-45 terminaram sendo elaborados 
e aprovados pelo Presidente da República, com o assesso-
ramento do recém criado Departamento Administrativo do 
Serviço Público-DASP. 
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O período do Estado Novo marca de forma indelével a 
ausência do estado de direito, demonstrando cabalmente 
a importância da existência de uma lei orçamentária, sobe-
ranamente aprovada pelo Parlamento, para a manutenção 
da equipotência dos poderes constituídos, esteio da de-
mocracia.

A Constituição de 1946 reafirmaria a competência do 
Poder Executivo quanto à elaboração da proposta orça-
mentária, mas devolveria ao Poder Legislativo suas prerro-
gativas quanto à análise e aprovação do orçamento, inclu-
sive emendas à proposta do governo. 

Manteria, também, intactos os princípios orçamentá-
rios até então consagrados. Sob a égide da Constituição de 
1946 foi aprovada e sancionada a Lei nº 4.320, de 17.03.64, 
estatuindo “Normas Gerais de Direito Financeiro para a ela-
boração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”. 

Verdadeiro estatuto das finanças públicas, levando 
mais de dez anos sua tramitação legislativa, tal lei incorpo-
rou importantes avanços em termos de técnica orçamen-
tária, inclusive com a introdução da técnica do orçamen-
to-programa a nível federal. A Lei 4.320/64, art. 15, esta-
beleceu que a despesa fosse discriminada no mínimo por 
elementos.

A Constituição de 1967 registrou pela primeira vez em 
um texto constitucional o PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO 
ORÇAMENTÁRIO. O axioma clássico de boa administra-
ção para as finanças públicas perdeu seu caráter absoluto, 
tendo sido abandonado pela doutrina o equilíbrio geral e 
formal, embora não se deixe de postular a busca de um 
equilíbrio dinâmico. Inserem-se neste contexto as normas 
que limitam os gastos com pessoal, acolhidas nas Consti-
tuições de 67 e de 88 (CF art. 169) e a vedação à realização 
de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital (CF art. 167, III).

Hoje não mais se busca o equilíbrio orçamentário for-
mal, mas sim o equilíbrio amplo das finanças públicas.

O grande princípio da Lei de Responsabilidade Fiscal 
é o princípio do equilíbrio fiscal. Esse princípio é mais am-
plo e transcende o mero equilíbrio orçamentário. Equilíbrio 
fiscal significa que o Estado deverá pautar sua gestão pelo 
equilíbrio entre receitas e despesa. Dessa forma, toda vez 
que ações ou fatos venham a desviar a gestão da equaliza-
ção, medidas devem ser tomadas para que a trajetória de 
equilíbrio seja retomada.

Os PRINCÍPIOS DA UNIDADE E DA UNIVERSALI-
DADE também sofreriam alterações na Constituição de 
1967. Esses princípios são complementares: todas as recei-
tas e todas as despesas de todos os Poderes, órgãos e en-
tidades devem estar consignadas num único documento, 
numa única conta, de modo a evidenciar a completa situa-
ção fiscal para o período.

A partir de 1967, a Constituição deixou de consignar 
expressamente o mandamento de que o orçamento seria 
uno, inserto no texto constitucional desde 1934. Coinciden-
temente, foi nessa Constituição que, ao lado do orçamen-
to anual, se introduziu o orçamento plurianual de investi-
mentos. Desta maneira, introduziu-se um novo PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL-ORÇAMENTÁRIO, O DA PROGRA-

MAÇÃO - a programação constante da lei orçamentária 
relativa aos projetos com duração superior ao exercício fi-
nanceiro devem observar o planejamento de médio e lon-
go prazo constante de outras normas preordenadoras. Sem 
ferir o princípio da unidade, por se tratar de instrumento de 
planejamento, complementar à autorização para a despesa 
contida na lei orçamentária anual, ou o princípio da univer-
salidade, que diz respeito unicamente ao orçamento anual, 
veio propiciar uma ligação entre o planejamento de médio 
e longo prazo com a orçamentação anual. O Orçamento 
Plurianual de Investimentos - OPI não chegou a ter eficácia, 
não encontrando abrigo na Constituição de 1988, que es-
tabeleceu, ao invés, um plano plurianual (PPA).

Não obstante o fato das Constituições e normas a 
ela inferiores alardearem os princípios da universalidade 
e unidade orçamentária, na prática, até meados dos anos 
oitenta, parcela considerável dos dispêndios da União não 
passavam pelo Orçamento Geral da União - OGU. O orça-
mento discutido e aprovado pelo Congresso Nacional não 
incluía os encargos da dívida mobiliária federal, os gastos 
com subsídios e praticamente a totalidade das operações 
de crédito de responsabilidade do Tesouro, como fundos e 
programas. Tais despesas eram realizadas autonomamente 
pelo Banco Central e Banco do Brasil por intermédio do 
denominado “Orçamento Monetário-OM” E “Conta-mo-
vimento”, respectivamente. Ainda tinha-se o Orçamento-
-SEST, que consistia no orçamento de investimento das 
empresas públicas, de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas direta ou indiretamente pela União. 

Todos estes documentos eram aprovados exclusiva-
mente pelo Presidente da República. Somente a partir de 
1984, com a gradativa inclusão no OGU do OM, extinção da 
“conta-movimento” no Banco do Brasil e de outras medidas 
administrativas, coroadas pela promulgação da carta cons-
titucional de 1988, passou-se a dar efetividade ao princípio 
da unidade e universalidade orçamentária. 

A aplicação do PRINCÍPIO DA UNIDADE foi elasteci-
do na Constituição de 1988, embora o art. 165 § 5º diga “A 
lei orçamentária anual compreenderá”, porquanto deixou 
de fora do orçamento fiscal as ações de saúde e assistência 
social, tipicamente financiadas com os recursos ordinários 
do Tesouro, para compor com elas um orçamento distinto, 
em relação promíscua com as prestações da Previdência 
Social.

Esta última sim, e somente esta, merecedora de trata-
mento em documento separado, observadas em seu âm-
bito a unidade e a universalidade, já que se trata de um 
sistema distinto de prestações e contraprestações de cará-
ter continuado, que deve manter um equilíbrio econômico- 
financeiro autossustentado.

Outra inovação da Constituição de 1988 foi o orçamen-
to de investimentos das empresas estatais. Não há aqui, 
entretanto, quebra da unidade orçamentária, uma vez que 
se trata, obviamente, de um segmento nitidamente distin-
to do orçamento fiscal, a não ser no que se refere àquelas 
unidades empresariais dependentes de recursos do Tesou-
ro para sua manutenção, caso em que devem ser incluídas 
integralmente no orçamento fiscal, como vem ocorrendo 
por força de disposições contidas na últimas LDOs. 



4

NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO

A adoção do Orçamento de Investimento nas empre-
sas nas quais a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital com direito a voto, nos termos do art. 
165, § 5º, correspondeu a um avanço na aplicação do prin-
cípio da universalidade dos gastos, ainda que excluídos os 
dispêndios relativos à manutenção destas entidades.

O PRINCÍPIO DA NÃO AFETAÇÃO DE RECEITAS 
determina que essas não sejam previamente vinculadas a 
determinadas despesas, a fim de que estejam livres para 
sua alocação racional, no momento oportuno, conforme 
as prioridades públicas. 

A Constituição de 1967 o adotou, relativamente aos 
tributos, ressalvados os impostos únicos e o disposto na 
própria Constituição e em leis complementares. 

A Carta de 1988, por sua vez, restringe a aplicação do 
princípio aos impostos, observadas as exceções indicadas 
na Constituição e somente nesta, não permitindo sua am-
pliação mediante lei complementar.

A emenda constitucional revisional nº 1, de 1994, 
ao criar o Fundo Social de Emergência-FSE e desvincu-
lar, ainda que somente para os exercícios financeiros de 
1994 e 1995, 20% dos impostos e contribuições da União, 
demonstrou a necessidade de se permitir a flexibilidade 
na alocação dos recursos na elaboração e execução or-
çamentária.

A Constituição de 1988 inovou em termos de consti-
tucionalização de princípios regentes dos atos adminis-
trativos em geral e aplicando-os à matéria orçamentária, 
elevando a nível constitucional os PRINCÍPIOS DA CLA-
REZA E DA PUBLICIDADE, a exemplo do previsto no art. 
165, § 6º - que determina que o projeto da lei orçamentá-
ria venha acompanhado de demonstrativo regionalizado 
do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrentes de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de na-
tureza financeira, tributária e creditícia - e no art. 165, §3º 
- que estipula a publicação bimestralmente de relatório 
resumido da execução orçamentária.

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

 Os princípios orçamentários básicos para a elabora-
ção, execução e controle do orçamento público, válidos 
para todos os poderes e nos três níveis de governo, es-
tão definidos na Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 
4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financei-
ro, aplicadas à elaboração e ao controle dos orçamentos.

 
Princípio Orçamentário da Unidade
 De acordo com este princípio previsto no artigo 2º da 

Lei nº 4.320/1964, cada ente da federação (União, Estado 
ou Município) deve possuir apenas um orçamento, estru-
turado de maneira uniforme. 

Tal princípio é reforçado pelo princípio da “unidade 
de caixa”, previsto no artigo 56 da referida Lei, segundo 
o qual todas as receitas e despesas convergem para um 
fundo geral (conta única), a fim de se evitar as vinculações 
de certos fundos a fins específicos. 

O objetivo é apresentar todas as receitas e despesas 
numa só conta, a fim de confrontar os totais e apurar o 
resultado: equilíbrio, déficit ou superávit. Atualmente, o 
processo de integração planejamento-orçamento tornou o 
orçamento necessariamente multi-documental, em virtude 
da aprovação, por leis diferentes, de vários documentos 
(Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA), uns de planejamento 
e outros de orçamento e programas. Em que pese tais do-
cumentos serem distintos, inclusive com datas de encami-
nhamento diferentes para aprovação pelo Poder Legislati-
vo, devem, obrigatoriamente ser compatibilizados entre si, 
conforme definido na própria Constituição Federal. 

O modelo orçamentário adotado a partir da Constitui-
ção Federal de 1988, com base no § 5º do artigo165 da CF 
88 consiste em elaborar orçamento único, desmembrado 
em: Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e de Investi-
mento da Empresas Estatais, para melhor visibilidade dos 
programas do governo em cada área. O artigo 165 da 
Constituição Federal define em seu parágrafo 5º o que de-
verá constar em cada desdobramento do orçamento: 

“§ 5º –A lei orçamentária anual compreenderá: 
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da administra-
ção direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público; 

II – o orçamento de investimento das empresas em 
que a União, direta ou indiretamente, detenha a maio-
ria do capital social com direito a voto; 

III – o orçamento da seguridade social, abrangen-
do todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da ad-
ministração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.”

 
Princípio Orçamentário da Universalidade

 Segundo os artigos 3º e 4º da Lei nº 4.320/1964, a Lei 
Orçamentária deverá conter todas as receitas e despesas. 
Isso possibilita controle parlamentar sobre todos os ingres-
sos e dispêndios administrados pelo ente público. 

“Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá todas 
as receitas, inclusive as de operações de crédito autori-
zadas em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins 
deste artigo as operações de crédito por antecipação da 
receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas 
compensatórias, no ativo e passivo financeiros. 

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as 
despesas próprias dos órgãos do Governo e da admi-
nistração centralizada, ou que, por intermédio deles se 
devam realizar, observado o disposto no artigo 2°.”

 Tal princípio complementa-se pela “regra do orçamen-
to bruto”, definida no artigo 6º da Lei nº4.320/1964:

“Art. 6º.Todas as receitas e despesas constarão da 
lei de orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer 
deduções.”
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Princípio Orçamentário da Anualidade ou Periodi-
cidade

 
O orçamento deve ser elaborado e autorizado para um 

determinado período de tempo, geralmente um ano. No 
Brasil, o exercício financeiro coincide com o ano civil, con-
forme dispõe o artigo 34 da Lei nº 4320/1964: 

“Art. 34.O exercício financeiro coincidirá com o ano 
civil.”

 Observa-se, entretanto, que os créditos especiais e 
extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do 
exercício podem ser reabertos, se necessário, e, neste caso, 
serão incorporados ao orçamento do exercício subseqüen-
te, conforme estabelecido no § 3º do artigo 167 da Carta 
Magna. 

 
Princípio Orçamentário da Exclusividade

 Tal princípio tem por objetivo impedir a prática, muito 
comum no passado, da inclusão de dispositivos de natu-
reza diversa de matéria orçamentária, ou seja, previsão da 
receita e fixação da despesa. Previsto no artigo 165, § 8º 
da Constituição Federal, estabelece que a Lei Orçamentária 
Anual não conterá dispositivo estranho à previsão da re-
ceita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição 
a autorização para abertura de créditos suplementares e a 
contratação de operações de crédito, inclusive por anteci-
pação de receita orçamentária (ARO), nos termos da lei. As 
leis de créditos adicionais também devem observar esse 
princípio. 

 
Princípio Orçamentário do Equilíbrio

 Esse princípio estabelece que o montante da despesa 
autorizada em cada exercício financeiro não poderá ser su-
perior ao total de receitas estimadas para o mesmo perío-
do. Havendo reestimativa de receitas com base no excesso 
de arrecadação e na observação da tendência do exercício, 
pode ocorrer solicitação de crédito adicional. Nesse caso, 
para fins de atualização da previsão, devem ser considera-
dos apenas os valores utilizados para a abertura de crédito 
adicional. 

Conforme o caput do artigo 3º da Lei nº 4.320/1964, a 
Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusi-
ve as de operações de crédito autorizadas em lei. 

Assim, o equilíbrio orçamentário pode ser obtido por 
meio de operações de crédito. Entretanto, conforme esta-
belece o artigo 167, III, da Constituição Federal é vedada a 
realização de operações de crédito que excedam o mon-
tante das despesas de capital, dispositivo conhecido como 
“regra de ouro”. De acordo com esta regra, cada unidade 
governamental deve manter o seu endividamento vincula-
do à realização de investimentos e não à manutenção da 
máquina administrativa e demais serviços. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal também estabelece 
regras limitando o endividamento dos entes federados, nos 
artigos 34 a 37:

“ Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá tí-
tulos da dívida pública a partir de dois anos após a pu-
blicação desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de cré-
dito entre um ente da Federação, diretamente ou por 
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa 
estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da 
administração indireta, ainda que sob a forma de nova-
ção, refinanciamento ou postergação de dívida contraí-
da anteriormente. 

§ 1º Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as 
operações entre instituição financeira estatal e outro ente 
da Federação, inclusive suas entidades da administração 
indireta, que não se destinem a: 

I – financiar, direta ou indiretamente, despesas cor-
rentes; 

II – refinanciar dívidas não contraídas junto à pró-
pria instituição concedente. 

§ 2º O disposto no caput não impede Estados e Municí-
pios de comprar títulos da dívida da União como aplicação 
de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma 
instituição financeira estatal e o ente da Federação que 
a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe 
instituição financeira controlada de adquirir, no mer-
cado,títulos da dívida pública para atender investimen-
to de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da 
União para aplicação de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e es-
tão vedados: 

I – captação de recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ain-
da não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7 
o do art. 150 da Constituição; 

II – recebimento antecipado de valores de empresa 
em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamen-
te, a maioria do capital social com direito a voto, salvo 
lucros e dividendos, na forma da legislação; 

III – assunção direta de compromisso, confissão de 
dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de 
bens,mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite 
ou aval de título de crédito, não se aplicando esta veda-
ção a empresas estatais dependentes; 

IV – assunção de obrigação, sem autorização orça-
mentária, com fornecedores para pagamento a poste-
riori de bens e serviços.”

 
Princípio Orçamentário da Legalidade

 Tem o mesmo fundamento do princípio da legalidade 
aplicado à administração pública, segundo o qual cabe ao 
Poder Público fazer ou deixar de fazer somente aquilo que 
a lei expressamente autorizar, ou seja, se subordina aos di-
tames da lei. 
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A Constituição Federal de 1988, no artigo 37 estabele-
ce os princípios da administração pública, dentre os quais 
o da legalidade e, no seu art. 165 estabelece a necessidade 
de formalização legal das leis orçamentárias: 

“ Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo es-
tabelecerão: 

I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais.”
 
Princípio Orçamentário da Publicidade

O princípio da publicidade está previsto no artigo 37 
da Constituição Federal e também se aplica às peças or-
çamentárias. Justifica-se especialmente no fato de o orça-
mento ser fixado em lei, e esta, para criar, modificar, extin-
guir ou condicionar direitos e deveres, obrigando a todos, 
há que ser publicada.Portanto, o conteúdo orçamentário 
deve ser divulgado nos veículos oficiais para que tenha va-
lidade. 

 
Princípio Orçamentário da Especificação ou Espe-

cialização
 
Segundo este princípio, as receitas e despesas orça-

mentárias devem ser autorizadas pelo Poder Legislativo em 
parcelas discriminadas e não pelo seu valor global, facilitan-
do o acompanhamento e o controle do gasto público. Esse 
princípio está previsto no artigo 5º da Lei nº 4.320/1964: 

“Art. 5º A Lei de Orçamento não consignará dota-
ções globais destinadas a atender indiferentemente a 
despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, 
transferências ou quaisquer outras [...]”

 O princípio da especificação confere maior transpa-
rência ao processo orçamentário, possibilitando a fiscali-
zação parlamentar, dos órgãos de controle e da sociedade, 
inibindo o excesso de flexibilidade na alocação dos recur-
sos pelo poder executivo. Além disso, facilita o processo de 
padronização e elaboração dos orçamentos, bem como o 
processo de consolidação de contas. 

 
Princípio Orçamentário da Não-Afetação da Receita

 Tal princípio encontra-se consagrado, como regra ge-
ral, no inciso IV, do artigo 167, da Constituição Federal de 
1988, quando veda a vinculação de receita de impostos a 
órgão, fundo ou despesa: 

“Art. 167. São vedados: [...] 
IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 

fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produ-
to da arrecadação dos impostos a que se referem os 
arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde, para manutenção e desen-
volvimento do ensino e para realização de atividades 

da administração tributária, como determinado, res-
pectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e 
a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem 
como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003); [...] 

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias gera-
das pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e 
dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e 
b, e II, para a prestação de garantia ou contra garantia 
à União e para pagamento de débitos para com esta. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993).”

 As ressalvas são estabelecidas pela própria Constitui-
ção e estão relacionadas à repartição do produto da arre-
cadação dos impostos (Fundos de Participação dos Estados 
– FPE e dos Municípios – FPM e Fundos de Desenvolvimen-
to das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste), à destina-
ção de recursos para as áreas de saúde e educação, além 
do oferecimento de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receitas. 

Trata-se de medida de bom-senso, uma vez que pos-
sibilita ao administrador público dispor dos recursos de 
forma mais flexível para o atendimento de despesas em 
programas prioritários. 

No âmbito federal, a Constituição reforça a não-vincu-
lação das receitas por meio do artigo 76 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias – ADCT, ao criar a “Des-
vinculação das Receitas da União – DRU”, abaixo transcrito:

“Art. 76. É desvinculado de órgão, fundo ou despe-
sa, até 31 de dezembro de 2011, 20% (vinte por cento) 
da arrecadação da União de impostos, contribuições 
sociais e de intervenção no domínio econômico, já ins-
tituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, 
seus adicionais e respectivos acréscimos legais.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não reduzirá a 
base de cálculo das transferências a Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios na forma dos arts. 153, § 5º; 157, I; 158, I 
e II; e 159, I, a e b; e II, da Constituição, bem como a base 
de cálculo das destinações a que se refere o art. 159, I, 
c, da Constituição.

§ 2º Excetua-se da desvinculação de que trata o caput 
deste artigo a arrecadação da contribuição social do salá-
rio-educação a que se refere o art. 212, § 5 o, da Consti-
tuição.”
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ORÇAMENTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
ARTS. 165 A 169.

Seção II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabe-
lecerão:

I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, 

de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada.

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública federal, in-
cluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financei-
ras oficiais de fomento.

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após 
o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária.

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e se-
toriais previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional.

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, 

seus fundos, órgãos e entidades da administração direta 
e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que 
a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do ca-
pital social com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo to-
das as entidades e órgãos a ela vinculados, da administra-
ção direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público.

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado 
de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as recei-
tas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia.

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, 
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas 
funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segun-
do critério populacional.

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositi-
vo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 
não se incluindo na proibição a autorização para abertura 
de créditos suplementares e contratação de operações de 
crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos 
da lei.

§ 9º Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os 

prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, 
da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 
anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimo-
nial da administração direta e indireta bem como condi-
ções para a instituição e funcionamento de fundos.

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, 
além de procedimentos que serão adotados quando hou-
ver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos 
a pagar e limitação das programações de caráter obrigató-
rio, para a realização do disposto no § 11 do art. 166. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano pluria-
nual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos 
créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 
Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Se-
nadores e Deputados:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente 
pelo Presidente da República;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e progra-
mas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Consti-
tuição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orça-
mentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões 
do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo 
com o art. 58.

§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mis-
ta, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma 
regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso 
Nacional.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual 
ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser 
aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a 
lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos ape-
nas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as 
que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias constitucionais para Esta-

dos, Municípios e Distrito Federal; ou
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orça-

mentárias não poderão ser aprovadas quando incompatí-
veis com o plano plurianual.

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensa-
gem ao Congresso Nacional para propor modificação nos 
projetos a que se refere este artigo enquanto não inicia-
da a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração 
é proposta.

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das dire-
trizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados 
pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 
termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.
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§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste arti-
go, no que não contrariar o disposto nesta seção, as de-
mais normas relativas ao processo legislativo.

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda 
ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem 
sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante créditos especiais ou suple-
mentares, com prévia e específica autorização legislativa.

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orça-
mentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e 
dois décimos por cento) da receita corrente líquida previs-
ta no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo 
que a metade deste percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.  (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 86, de 2015)

§ 10. A execução do montante destinado a ações e 
serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive cus-
teio, será computada para fins do cumprimento do inciso 
I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento 
de pessoal ou encargos sociais.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015)

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e finan-
ceira das programações a que se refere o § 9º deste ar-
tigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e 
dois décimos por cento) da receita corrente líquida rea-
lizada no exercício anterior, conforme os critérios para 
a execução equitativa da programação definidos na lei 
complementar prevista no § 9º do art. 165.  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 
9º deste artigo não serão de execução obrigatória nos ca-
sos dos impedimentos de ordem técnica.  (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, 
para a execução da programação prevista no §11 deste 
artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Mu-
nicípios, independerá da adimplência do ente federativo 
destinatário e não integrará a base de cálculo da receita 
corrente líquida para fins de aplicação dos limites de des-
pesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.  (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, 
no empenho de despesa que integre a programação, na 
forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes 
medidas:  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da 
lei orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, 
o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do 
impedimento;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
86, de 2015)

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previs-
to no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Execu-
tivo o remanejamento da programação cujo impedimento 
seja insuperável;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
86, de 2015)

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o 
prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo encaminhará 
projeto de lei sobre o remanejamento da programação 
cujo impedimento seja insuperável;  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015)

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após 
o término do prazo previsto no inciso III, o Congresso Na-
cional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será 
implementado por ato do Poder Executivo, nos termos pre-
vistos na lei orçamentária.  (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 86, de 2015)

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as 
programações orçamentárias previstas no § 11 não serão 
de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justi-
ficados na notificação prevista no inciso I do § 14.  (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para 
fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 
11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cen-
to) da receita corrente líquida realizada no exercício ante-
rior.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de 
resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentá-
rias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser 
reduzido em até a mesma proporção da limitação inciden-
te sobre o conjunto das despesas discricionárias.  (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 18. Considera-se equitativa a execução das progra-
mações de caráter obrigatório que atenda de forma igua-
litária e impessoal às emendas apresentadas, independen-
temente da autoria.  (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015)

Art. 167. São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na 

lei orçamentária anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de obri-

gações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais;

III - a realização de operações de créditos que exce-
dam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo 
por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo 
ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arre-
cadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, 
a destinação de recursos para as ações e serviços públicos 
de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino 
e para realização de atividades da administração tributária, 
como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 
212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 
8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem 
prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes;
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VI - a transposição, o remanejamento ou a transferên-
cia de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 
legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específi-

ca, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fun-
dações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem 
prévia autorização legislativa.

X - a transferência voluntária de recursos e a conces-
são de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, 
pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições fi-
nanceiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, 
inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

XI - a utilização dos recursos provenientes das contri-
buições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, para a rea-
lização de despesas distintas do pagamento de benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse 
um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia in-
clusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclu-
são, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigên-
cia no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo 
se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 
meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limi-
tes de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do 
exercício financeiro subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou cala-
midade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias ge-
radas pelos impostos a que se referem os arts. 155 e 156, e 
dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, 
e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União 
e para pagamento de débitos para com esta. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transfe-
rência de recursos de uma categoria de programação para 
outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar 
os resultados de projetos restritos a essas funções, median-
te ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia au-
torização legislativa prevista no inciso VI deste artigo.   (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações or-
çamentárias, compreendidos os créditos suplementares e 
especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, 
ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duo-
décimos, na forma da lei complementar a que se refere o 
art. 165, § 9º. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004)

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
não poderá exceder os limites estabelecidos em lei com-
plementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento 
de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções 
ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admis-
são ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos ór-
gãos e entidades da administração direta ou indireta, inclu-
sive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, 
só poderão ser feitas:  (Renumerado do parágrafo único, 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente 
para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as socie-
dades de economia mista. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complemen-
tar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros 
ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os 
repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios que não observarem os 
referidos limites. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com 
base neste artigo, durante o prazo fixado na lei comple-
mentar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adotarão as seguintes providên-
cias:  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - redução em pelo menos vinte por cento das despe-
sas com cargos em comissão e funções de confiança;  (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)  (Vide Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo 
anterior não forem suficientes para assegurar o cumpri-
mento da determinação da lei complementar referida neste 
artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que 
ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifi-
que a atividade funcional, o órgão ou unidade administra-
tiva objeto da redução de pessoal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do pa-
rágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a 
um mês de remuneração por ano de serviço. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos 
anteriores será considerado extinto, vedada a criação de 
cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou asse-
melhadas pelo prazo de quatro anos. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem 
obedecidas na efetivação do disposto no § 4º. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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LEI Nº 4.320/1964: EXERCÍCIO FINANCEIRO; 
DESPESA PÚBLICA (EMPENHO, LIQUIDAÇÃO, 

PAGAMENTO); CRÉDITOS ADICIONAIS; RESTOS A 
PAGAR; SUPRIMENTO DE FUNDOS.

LEI No 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para ela-
boração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu san-
ciono a seguinte Lei;

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito financei-
ro para elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede-
ral, de acôrdo com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b, 
da Constituição Federal.

TÍTULO I
Da Lei de Orçamento

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da 
receita e despesa de forma a evidenciar a política econômi-
ca financeira e o programa de trabalho do Govêrno, obede-
cidos os princípios de unidade universalidade e anualidade.

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento:
I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por 

funções do Govêrno;
II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segun-

do as Categorias Econômicas, na forma do Anexo nº 1;
III - Quadro discriminativo da receita por fontes e res-

pectiva legislação;
IV - Quadro das dotações por órgãos do Govêrno e da 

Administração.
§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento:
I - Quadros demonstrativos da receita e planos de apli-

cação dos fundos especiais;
II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma 

dos Anexos nºs 6 a 9;
III - Quadro demonstrativo do programa anual de tra-

balho do Govêrno, em têrmos de realização de obras e de 
prestação de serviços.

Art. 3º A Lei de Orçamentos compreenderá tôdas as 
receitas, inclusive as de operações de crédito autorizadas 
em lei.

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste 
artigo as operações de credito por antecipação da receita, 
as emissões de papel-moeda e outras entradas compen-
satórias, no ativo e passivo financeiros . (Veto rejeitado no 
D.O. 05/05/1964)

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as 
despesas próprias dos órgãos do Govêrno e da adminis-
tração centralizada, ou que, por intermédio dêles se de-
vam realizar, observado o disposto no artigo 2°.

Art. 5º A Lei de Orçamento não consignará dotações 
globais destinadas a atender indiferentemente a despesas 
de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências 
ou quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e 
seu parágrafo único.

Art. 6º Tôdas as receitas e despesas constarão da Lei 
de Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer de-
duções.

§ 1º As cotas de receitas que uma entidade pública 
deva transferir a outra incluir-se-ão, como despesa, no 
orçamento da entidade obrigada a transferência e, como 
receita, no orçamento da que as deva receber.

§ 2º Para cumprimento do disposto no parágrafo an-
terior, o calculo das cotas terá por base os dados apura-
dos no balanço do exercício anterior aquele em que se 
elaborar a proposta orçamentária do governo obrigado a 
transferência.  (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização 
ao Executivo para:

I - Abrir créditos suplementares até determinada im-
portância obedecidas as disposições do artigo 43;   (Veto 
rejeitado no D.O. 05/05/1964)

II - Realizar em qualquer mês do exercício financei-
ro, operações de crédito por antecipação da receita, para 
atender a insuficiências de caixa.

§ 1º Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará 
as fontes de recursos que o Poder Executivo fica autoriza-
do a utilizar para atender a sua cobertura.

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de 
alienação de bens imóveis sòmente se incluirá na receita 
quando umas e outras forem especìficamente autorizadas 
pelo Poder Legislativo em forma que jurìdicamente possi-
bilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício.

§ 3º A autorização legislativa a que se refere o pará-
grafo anterior, no tocante a operações de crédito, poderá 
constar da própria Lei de Orçamento.

Art. 8º A discriminação da receita geral e da despesa 
de cada órgão do Govêrno ou unidade administrativa, a 
que se refere o artigo 2º, § 1º, incisos III e IV obedecerá à 
forma do Anexo nº 2.

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, 
mencionados nos artigos 11, § 4°, e 13, serão identificados 
por números de códigos decimal, na forma dos Anexos 
nºs 3 e 4.

§ 2º Completarão os números do código decimal refe-
rido no parágrafo anterior os algarismos caracterizadores 
da classificação funcional da despesa, conforme estabele-
ce o Anexo nº 5.

§ 3° O código geral estabelecido nesta lei não preju-
dicará a adoção de códigos locais.
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CAPÍTULO II
Da Receita

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas 
entidades de direito publico, compreendendo os impos-
tos, as taxas e contribuições nos termos da constituição 
e das leis vigentes em matéria financeira, destinado-se o 
seu produto ao custeio de atividades gerais ou especifi-
cas exercidas por essas entidades   (Veto rejeitado no D.O. 
05/05/1964)

Art. 10. (Vetado).
Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes cate-

gorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capi-
tal.        (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, 
de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de 
serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos fi-
nanceiros recebidos de outras pessoas de direito público 
ou privado, quando destinadas a atender despesas classi-
ficáveis em Despesas Correntes.         (Redação dada pelo 
Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da reali-
zação de recursos financeiros oriundos de constituição de 
dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os 
recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, destinados a atender despesas classificáveis em 
Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento 
Corrente.         (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, 
de 1982)

§ 3º - O superávit do Orçamento Corrente resultante do 
balanceamento dos totais das receitas e despesas corren-
tes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo nº 
1, não constituirá item de receita orçamentária. (Redação 
dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)

§ 4º - A classificação da receita obedecerá ao seguinte 
esquema:         (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, 
de 1982)

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA
Impostos.
Taxas.
Contribuições de Melhoria.
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
RECEITA PATRIMONIAL
RECEITA AGROPECUÁRIA
RECEITA INDUSTRIAL
RECEITA DE SERVIÇOS
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL
OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ALIENAÇÃO DE BENS
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

CAPÍTULO III
Da Despesa

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes cate-
gorias econômicas:   (Vide Decreto-lei nº 1.805, de 1980)

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferências Correntes
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital
§ 1º Classificam-se como Despesas de Custeio as do-

tações para manutenção de serviços anteriormente cria-
dos, inclusive as destinadas a atender a obras de conser-
vação e adaptação de bens imóveis.

§ 2º Classificam-se como Transferências Correntes as 
dotações para despesas as quais não corresponda con-
traprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 
contribuições e subvenções destinadas a atender à manu-
tenção de outras entidades de direito público ou privado.

§ 3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta 
lei, as transferências destinadas a cobrir despesas de cus-
teio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:

I - subvenções sociais, as que se destinem a institui-
ções públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultu-
ral, sem finalidade lucrativa;

II - subvenções econômicas, as que se destinem a em-
prêsas públicas ou privadas de caráter industrial, comer-
cial, agrícola ou pastoril.

§ 4º Classificam-se como investimentos as dotações 
para o planejamento e a execução de obras, inclusive as 
destinadas à aquisição de imóveis considerados necessá-
rios à realização destas últimas, bem como para os pro-
gramas especiais de trabalho, aquisição de instalações, 
equipamentos e material permanente e constituição ou 
aumento do capital de emprêsas que não sejam de cará-
ter comercial ou financeiro.

§ 5º Classificam-se como Inversões Financeiras as do-
tações destinadas a:

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em 
utilização;

II - aquisição de títulos representativos do capital de 
emprêsas ou entidades de qualquer espécie, já constituí-
das, quando a operação não importe aumento do capital;

III - constituição ou aumento do capital de entidades 
ou emprêsas que visem a objetivos comerciais ou finan-
ceiros, inclusive operações bancárias ou de seguros.

§ 6º São Transferências de Capital as dotações para in-
vestimentos ou inversões financeiras que outras pessoas 
de direito público ou privado devam realizar, independen-
temente de contraprestação direta em bens ou serviços, 
constituindo essas transferências auxílios ou contribui-
ções, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento 
ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações 
para amortização da dívida pública.
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Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 
12, a discriminação ou especificação da despesa por ele-
mentos, em cada unidade administrativa ou órgão de go-
vêrno, obedecerá ao seguinte esquema:

DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Pessoa Civil
Pessoal Militar
Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Encargos Diversos
Transferências Correntes
Subvenções Sociais
Subvenções Econômicas
Inativos
Pensionistas
Salário Família e Abono Familiar
Juros da Dívida Pública
Contribuições de Previdência Social
Diversas Transferências Correntes.
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Obras Públicas
Serviços em Regime de Programação Especial
Equipamentos e Instalações
Material Permanente
Participação em Constituição ou Aumento de Capital 

de Emprêsas ou Entidades Industriais ou Agrícolas
Inversões Financeiras
Aquisição de Imóveis
Participação em Constituição ou Aumento de Capital 

de Emprêsas ou Entidades Comerciais ou Financeiras
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Em-

prêsa em Funcionamento
Constituição de Fundos Rotativos
Concessão de Empréstimos
Diversas Inversões Financeiras
Transferências de Capital
Amortização da Dívida Pública
Auxílios para Obras Públicas
Auxílios para Equipamentos e Instalações
Auxílios para Inversões Financeiras
Outras Contribuições.
Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento 

de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a 
que serão consignadas dotações próprias.   (Veto rejeitado 
no D.O. 05/05/1964)

Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consig-
nadas dotações a unidades administrativas subordinadas 
ao mesmo órgão.

Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da des-
pesa far-se-á no mínimo por elementos.   (Veto rejeitado no 
D.O. 05/05/1964)

§ 1º Entende-se por elementos o desdobramento da 
despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros 
meios de que se serve a administração publica para conse-
cução dos seus fins.   (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

§ 2º Para efeito de classificação da despesa, considera-
-se material permanente o de duração superior a dois anos.

SEÇÃO I
Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO ÚNICA
Das Transferências Correntes

I) Das Subvenções Sociais

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibili-
dades financeiras a concessão de subvenções sociais visa-
rá a prestação de serviços essenciais de assistência social, 
médica e educacional, sempre que a suplementação de 
recursos de origem privada aplicados a êsses objetivos, 
revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que 
possível, será calculado com base em unidades de servi-
ços efetivamente prestados ou postos à disposição dos 
interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiên-
cia prèviamente fixados.

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de fun-
cionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos ofi-
ciais de fiscalização serão concedidas subvenções.

II) Das Subvenções Econômicas
Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das 

emprêsas públicas, de natureza autárquica ou não, far-se-
-á mediante subvenções econômicas expressamente in-
cluídas nas despesas correntes do orçamento da União, 
do Estado, do Município ou do Distrito Federal.

Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como 
subvenções econômicas:

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os 
preços de mercado e os preços de revenda, pelo Govêrno, 
de gêneros alimentícios ou outros materiais;

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonifica-
ções a produtores de determinados gêneros ou materiais.

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda fi-
nanceira, a qualquer título, a emprêsa de fins lucrativos, 
salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão te-
nha sido expressamente autorizada em lei especial.

SEÇÃO II
Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA
Dos Investimentos

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei 
de Orçamento segundo os projetos de obras e de outras 
aplicações.

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho 
que, por sua natureza, não possam cumprir-se subordina-
damente às normas gerais de execução da despesa pode-
rão ser custeadas por dotações globais, classificadas entre 
as Despesas de Capital.
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SUBSEÇÃO SEGUNDA
Das Transferências de Capital

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio 
para investimentos que se devam incorporar ao patrimô-
nio das emprêsas privadas de fins lucrativos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às 
transferências de capital à conta de fundos especiais ou 
dotações sob regime excepcional de aplicação.

TÍTULO II
Da Proposta Orcamentária

CAPÍTULO I
Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo nos prazos estabeleci-
dos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos Municípios, 
compor-se-á:

I - Mensagem, que conterá: exposição circunstancia-
da da situação econômico-financeira, documentada com 
demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de 
créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos 
financeiros exigíveis; exposição e justificação da política 
econômica-financeira do Govêrno; justificação da receita 
e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de 
capital;

II - Projeto de Lei de Orçamento;
III - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas 

de receita e despesa, constarão, em colunas distintas e para 
fins de comparação:

a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios an-
teriores àquele em que se elaborou a proposta;

 b) A receita prevista para o exercício em que se elabora 
a proposta;

c) A receita prevista para o exercício a que se refere a 
proposta;

d) A despesa realizada no exercício imediatamente an-
terior;

e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora 
a proposta; e

f) A despesa prevista para o exercício a que se refere a 
proposta.

IV - Especificação dos programas especiais de trabalho 
custeados por dotações globais, em têrmos de metas visa-
das, decompostas em estimativa do custo das obras a rea-
lizar e dos serviços a prestar, acompanhadas de justificação 
econômica, financeira, social e administrativa.

Parágrafo único. Constará da proposta orçamentária, 
para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas 
principais finalidades, com indicação da respectiva legisla-
ção.

CAPÍTULO II
Da Elaboração da Proposta Orçamentária

SEÇÃO PRIMEIRA
Das Previsões Plurienais

Art. 23. As receitas e despesas de capital serão obje-
to de um Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital, 
aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, no 
mínimo um triênio.

Parágrafo único. O Quadro de Recursos e de Aplicação 
de Capital será anualmente reajustado acrescentando-se-
-lhe as previsões de mais um ano, de modo a assegurar a 
projeção contínua dos períodos.

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital 
abrangerá:

I - as despesas e, como couber, também as receitas pre-
vistas em planos especiais aprovados em lei e destinados 
a atender a regiões ou a setores da administração ou da 
economia;

II - as despesas à conta de fundos especiais e, como 
couber, as receitas que os constituam;

III - em anexos, as despesas de capital das entidades 
referidas no Título X desta lei, com indicação das respecti-
vas receitas, para as quais forem previstas transferências de 
capital.

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recur-
sos e de Aplicação de Capital sempre que possível serão 
correlacionados a metas objetivas em têrmos de realização 
de obras e de prestação de serviços.

Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados 
que se pretendem obter com a realização de cada progra-
ma.

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa 
anual atualizado dos investimentos, inversões financeiras e 
transferências previstos no Quadro de Recursos e de Apli-
cação de Capital.

SEÇÃO SEGUNDA
Das Previsões Anuais

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão 
estrita conformidade com a política econômica-financeira, 
o programa anual de trabalho do Govêrno e, quando fixado, 
o limite global máximo para o orçamento de cada unidade 
administrativa.

Art. 28 As propostas parciais das unidades administrativas, 
organizadas em formulário próprio, serão acompanhadas de:

I - tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabe-
lecida no artigo 22, inciso III, letras d, e e f;

II - justificação pormenorizada de cada dotação solici-
tada, com a indicação dos atos de aprovação de projetos e 
orçamentos de obras públicas, para cujo início ou prosse-
guimento ela se destina.

Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de ar-
recadação organizar demonstrações mensais da receita 
arrecadada, segundo as rubricas, para servirem de base a 
estimativa da receita, na proposta orçamentária.

Parágrafo único. Quando houver órgão central de or-
çamento, essas demonstrações ser-lhe-ão remetidas men-
salmente.
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Art. 30. A estimativa da receita terá por base as de-
monstrações a que se refere o artigo anterior à arrecada-
ção dos três últimos exercícios, pelo menos bem como as 
circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que possam 
afetar a produtividade de cada fonte de receita.

Art. 31. As propostas orçamentárias parciais serão re-
vistas e coordenadas na proposta geral, considerando-se 
a receita estimada e as novas circunstâncias.

TÍTULO III
Da elaboração da Lei de Orçamento

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no 
prazo fixado nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos 
Municípios, o Poder Legislativo considerará como propos-
ta a Lei de Orçamento vigente.

Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei 
de Orçamento que visem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de cus-
teio, salvo quando provada, nesse ponto a inexatidão da 
proposta;

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto 
não esteja aprovado pelos órgãos competentes;

c) conceder dotação para instalação ou funcionamen-
to de serviço que não esteja anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos prè-
viamente fixados em resolução do Poder Legislativo para 
concessão de auxílios e subvenções.

TÍTULO IV
Do Exercício Financeiro

Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano ci-
vil.

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:
I - as receitas nêle arrecadadas;
II - as despesas nêle legalmente empenhadas.
Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas 

empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro 
distinguindo-se as processadas das não processadas.

Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de 
créditos com vigência plurienal, que não tenham sido li-
quidados, só serão computados como Restos a Pagar no 
último ano de vigência do crédito.

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as 
quais o orçamento respectivo consignava crédito próprio, 
com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham 
processado na época própria, bem como os Restos a Pagar 
com prescrição interrompida e os compromissos reconhe-
cidos após o encerramento do exercício correspondente 
poderão ser pagos à conta de dotação específica consig-
nada no orçamento, discriminada por elementos, obede-
cida, sempre que possível, a ordem cronológica.  (Regula-
mento)

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa 
anulada no exercício; quando a anulação ocorrer após o 
encerramento dêste considerar-se-á receita do ano em 
que se efetivar.

Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza 
tributária ou não tributária, serão escriturados como recei-
ta do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas 
rubricas orçamentárias. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 
1.735, de 1979)

§ 1º - Os créditos de que trata este artigo, exigíveis 
pelo transcurso do prazo para pagamento, serão inscritos, 
na forma da legislação própria, como Dívida Ativa, em re-
gistro próprio, após apurada a sua liquidez e certeza, e a 
respectiva receita será escriturada a esse título. (Incluído 
pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda 
Pública dessa natureza, proveniente de obrigação legal re-
lativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívi-
da Ativa não Tributária são os demais créditos da Fazenda 
Pública, tais como os provenientes de empréstimos com-
pulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa de 
qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, 
laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas proces-
suais, preços de serviços prestados por estabelecimentos 
públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances 
dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os 
créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, 
de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, 
de contratos em geral ou de outras obrigações legais. (In-
cluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 3º - O valor do crédito da Fazenda Nacional em moe-
da estrangeira será convertido ao correspondente valor na 
moeda nacional à taxa cambial oficial, para compra, na data 
da notificação ou intimação do devedor, pela autoridade 
administrativa, ou, à sua falta, na data da inscrição da Dívi-
da Ativa, incidindo, a partir da conversão, a atualização mo-
netária e os juros de mora, de acordo com preceitos legais 
pertinentes aos débitos tributários. (Incluído pelo Decreto 
Lei nº 1.735, de 1979)       

§ 4º - A receita da Dívida Ativa abrange os créditos 
mencionados nos parágrafos anteriores, bem como os va-
lores correspondentes à respectiva atualização monetária, 
à multa e juros de mora e ao encargo de que tratam oart. 
1º do Decreto-lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, e 
o art. 3º do Decreto-lei nº 1.645, de 11 de dezembro de 
1978. (Incluído pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979)

§ 5º - A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na 
Procuradoria da Fazenda Nacional. (Incluído pelo Decreto 
Lei nº 1.735, de 1979)

TÍTULO V
Dos Créditos Adicionais

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de des-
pesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei 
de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a refôrço de dotação 

orçamentária;
II - especiais, os destinados a despesas para as quais 

não haja dotação orçamentária específica;
III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes 

e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou ca-
lamidade pública.
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Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e es-
peciais depende da existência de recursos disponíveis para 
ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificati-
va. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, 
desde que não comprometidos:   (Veto rejeitado no D.O. 
05/05/1964)

I - o superávit financeiro apurado em balanço pa-
trimonial do exercício anterior;   (Veto rejeitado no D.O. 
05/05/1964)

II - os provenientes de excesso de arrecadação;   (Veto 
rejeitado no D.O. 05/05/1964)

III - os resultantes de anulação parcial ou total de do-
tações orçamentárias ou de créditos adicionais, autoriza-
dos em Lei;   (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

IV - o produto de operações de credito autorizadas, 
em forma que juridicamente possibilite ao poder executi-
vo realiza-las.   (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença 
positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, 
conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais 
transferidos e as operações de credito a eles vincula-
das.   (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os 
fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumula-
das mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, 
considerando-se, ainda, a tendência do exercício.   (Veto 
rejeitado no D.O. 05/05/1964)

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, pro-
venientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-a a im-
portância dos créditos extraordinários abertos no exercí-
cio.  (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por 
decreto do Poder Executivo, que dêles dará imediato co-
nhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita 
ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo ex-
pressa disposição legal em contrário, quanto aos espe-
ciais e extraordinários.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a 
importância, a espécie do mesmo e a classificação da 
despesa, até onde fôr possível.

TÍTULO VI
Da Execução do Orçamento

CAPÍTULO I
Da Programação da Despesa

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei 
de Orçamento e com base nos limites nela fixados, o Po-
der Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais da 
despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada 
a utilizar.

Art. 48 A fixação das cotas a que se refere o artigo 
anterior atenderá aos seguintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo 
útil a soma de recursos necessários e suficientes a melhor 
execução do seu programa anual de trabalho;

b) manter, durante o exercício, na medida do possível o 
equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, 
de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de 
tesouraria.

Art. 49. A programação da despesa orçamentária, para 
efeito do disposto no artigo anterior, levará em conta os 
créditos adicionais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas du-
rante o exercício, observados o limite da dotação e o com-
portamento da execução orçamentária.

CAPÍTULO II
Da Receita

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado 
sem que a lei o estabeleça, nenhum será cobrado em cada 
exercício sem prévia autorização orçamentária, ressalvados 
a tarifa aduaneira e o impôsto lançado por motivo de guer-
ra.

Art. 52. São objeto de lançamento os impostos diretos 
e quaisquer outras rendas com vencimento determinado 
em lei, regulamento ou contrato.

Art. 53. O lançamento da receita é ato da repartição 
competente, que verifica a procedência do crédito fiscal e a 
pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.

 Art. 54. Não será admitida a compensação da obriga-
ção de recolher rendas ou receitas com direito creditório 
contra a Fazenda Pública.

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer re-
cibos das importâncias que arrecadarem.

§ 1º Os recibos devem conter o nome da pessoa que 
paga a soma arrecadada, proveniência e classificação, bem 
como a data a assinatura do agente arrecadador.  (Veto re-
jeitado no D.O. 05/05/1964)

§ 2º Os recibos serão fornecidos em uma única via.
Art. 56. O recolhimento de tôdas as receitas far-se-á 

em estrita observância ao princípio de unidade de tesoura-
ria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas 
especiais.

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do 
artigo 3. desta lei serão classificadas como receita orça-
mentária, sob as rubricas próprias, tôdas as receitas arreca-
dadas, inclusive as provenientes de operações de crédito, 
ainda que não previstas no Orçamento.   (Veto rejeitado no 
D.O. 05/05/1964)

CAPÍTULO III
Da Despesa

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de 
autoridade competente que cria para o Estado obrigação 
de pagamento pendente ou não de implemento de condi-
ção. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)
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Art. 59 - O empenho da despesa não poderá exceder o 
limite dos créditos concedidos. (Redação dada pela Lei nº 
6.397, de 1976)

§ 1º Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituição 
Federal, é vedado aos Municípios empenhar, no último mês 
do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da des-
pesa prevista no orçamento vigente. (Incluído pela Lei nº 
6.397, de 1976)

§ 2º Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo 
período, assumir, por qualquer forma, compromissos finan-
ceiros para execução depois do término do mandato do 
Prefeito. (Incluído pela Lei nº 6.397, de 1976)

§ 3º As disposições dos parágrafos anteriores não se 
aplicam nos casos comprovados de calamidade públi-
ca. (Incluído pela Lei nº 6.397, de 1976)

§ 4º Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empe-
nhos e atos praticados em desacordo com o disposto nos 
parágrafos 1º e 2º deste artigo, sem prejuízo da respon-
sabilidade do Prefeito nos termos do Art. 1º, inciso V, do 
Decreto-lei n.º 201, de 27 de fevereiro de 1967. (Incluído 
pela Lei nº 6.397, de 1976)

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio 
empenho.

§ 1º Em casos especiais previstos na legislação específi-
ca será dispensada a emissão da nota de empenho.

§ 2º Será feito por estimativa o empenho da despesa 
cujo montante não se possa determinar.

§ 3º É permitido o empenho global de despesas con-
tratuais e outras, sujeitas a parcelamento.

Art. 61. Para cada empenho será extraído um docu-
mento denominado “nota de empenho” que indicará o 
nome do credor, a representação e a importância da des-
pesa bem como a dedução desta do saldo da dotação pró-
pria.

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado 
quando ordenado após sua regular liquidação.

 Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação 
do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar;  (Vide Medida Provisó-

ria nº 581, de 2012)
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir 

a obrigação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos 

ou serviços prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da 

prestação efetiva do serviço.
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado 

por autoridade competente, determinando que a despesa 
seja paga.

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá 
ser exarada em documentos processados pelos serviços de 
contabilidade   (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por 
tesouraria ou pagadoria regularmente instituídos por es-
tabelecimentos bancários credenciados e, em casos excep-
cionais, por meio de adiantamento.

Art. 66. As dotações atribuídas às diversas unidades or-
çamentárias poderão quando expressamente determinado 
na Lei de Orçamento ser movimentadas por órgãos cen-
trais de administração geral.

Parágrafo único. É permitida a redistribuição de par-
celas das dotações de pessoal, de uma para outra unidade 
orçamentária, quando considerada indispensável à movi-
mentação de pessoal dentro das tabelas ou quadros co-
muns às unidades interessadas, a que se realize em obe-
diência à legislação específica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, 
em virtude de sentença judiciária, far-se-ão na ordem de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos res-
pectivos, sendo proibida a designação de casos ou de pes-
soas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais 
abertos para êsse fim.

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos ca-
sos de despesas expressamente definidos em lei e consiste 
na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de 
empenho na dotação própria para o fim de realizar despe-
sas, que não possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicação.

Art. 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcan-
ce nem a responsável por dois adiantamento.   (Veto rejei-
tado no D.O. 05/05/1964)

Art. 70. A aquisição de material, o fornecimento e a ad-
judicação de obras e serviços serão regulados em lei, res-
peitado o princípio da concorrência.

TÍTULO VII
Dos Fundos Especiais

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas 
especificadas que por lei se vinculam à realização de de-
terminados objetivos ou serviços, facultada a adoção de 
normas peculiares de aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vincula-
das a fundos especiais far-se-á através de dotação consig-
nada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o 
instituiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em 
balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito 
do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá deter-
minar normas peculiares de contrôle, prestação e tomada 
de contas, sem de qualquer modo, elidir a competência es-
pecífica do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

TÍTULO VIII
Do Contrôle da Execução Orçamentária

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 75. O contrôle da execução orçamentária com-
preenderá:
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I - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação 
da receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a 
extinção de direitos e obrigações;

II - a fidelidade funcional dos agentes da administra-
ção, responsáveis por bens e valores públicos;

III - o cumprimento do programa de trabalho expresso 
em têrmos monetários e em têrmos de realização de obras 
e prestação de serviços.

CAPÍTULO II
Do Contrôle Interno

Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de 
contrôle a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atri-
buições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execu-
ção orçamentária será prévia, concomitante e subseqüente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, 
quando instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá ha-
ver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada 
de contas de todos os responsáveis por bens ou valores 
públicos.

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da propos-
ta orçamentária ou a outro indicado na legislação, caberá o 
contrôle estabelecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único. Êsse controle far-se-á, quando fôr o 
caso, em têrmos de unidades de medida, prèviamente es-
tabelecidos para cada atividade.

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou ór-
gãos equivalentes verificar a exata observância dos limites 
das cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentá-
ria, dentro do sistema que fôr instituído para êsse fim.

CAPÍTULO III
Do Contrôle Externo

Art. 81. O contrôle da execução orçamentária, pelo Po-
der Legislativo, terá por objetivo verificar a probidade da 
administração, a guarda e legal emprêgo dos dinheiros pú-
blicos e o cumprimento da Lei de Orçamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestará contas 
ao Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas Constitui-
ções ou nas Leis Orgânicas dos Municípios.

§ 1º As contas do Poder Executivo serão submetidas ao 
Poder Legislativo, com Parecer prévio do Tribunal de Con-
tas ou órgão equivalente.

§ 2º Quando, no Munícipio não houver Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente, a Câmara de Vereadores po-
derá designar peritos contadores para verificarem as con-
tas do prefeito e sôbre elas emitirem parecer.

TÍTULO IX
Da Contabilidade

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda 
Pública a situação de todos quantos, de qualquer modo, 
arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou 
guardem bens a ela pertencentes ou confiados.

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Con-
tas ou órgão equivalente, a tomada de contas dos agentes 
responsáveis por bens ou dinheiros públicos será realizada 
ou superintendida pelos serviços de contabilidade.

Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados 
de forma a permitirem o acompanhamento da execução 
orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, 
a determinação dos custos dos serviços industriais, o le-
vantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação 
dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 86. A escrituração sintética das operações financei-
ras e patrimoniais efetuar-se-á pelo método das partidas 
dobradas.

Art. 87. Haverá contrôle contábil dos direitos e obriga-
ções oriundos de ajustes ou contratos em que a adminis-
tração pública fôr parte.

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com in-
dividuação do devedor ou do credor e especificação da natu-
reza, importância e data do vencimento, quando fixada.

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à 
administração orçamentária, financeira patrimonial e in-
dustrial.

CAPÍTULO II
Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art. 90 A contabilidade deverá evidenciar, em seus re-
gistros, o montante dos créditos orçamentários vigentes, 
a despesa empenhada e a despesa realizada, à conta dos 
mesmos créditos, e as dotações disponíveis.

Art. 91. O registro contábil da receita e da despesa far-
-se-á de acôrdo com as especificações constantes da Lei de 
Orçamento e dos créditos adicionais.

Art. 92. A dívida flutuante compreende:
I - os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;
II - os serviços da dívida a pagar;
III - os depósitos;
IV - os débitos de tesouraria.
Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á 

por exercício e por credor distinguindo-se as despesas pro-
cessadas das não processadas.

Art. 93. Tôdas as operações de que resultem débitos 
e créditos de natureza financeira, não compreendidas na 
execução orçamentária, serão também objeto de registro, 
individuação e contrôle contábil.

CAPÍTULO III
Da Contabilidade Patrimonial e Industrial

Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens 
de caráter permanente, com indicação dos elementos ne-
cessários para a perfeita caracterização de cada um dêles e 
dos agentes responsáveis pela sua guarda e administração.

Art. 95 A contabilidade manterá registros sintéticos dos 
bens móveis e imóveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imó-
veis terá por base o inventário analítico de cada unidade 
administrativa e os elementos da escrituração sintética na 
contabilidade.
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Art. 97. Para fins orçamentários e determinação dos 
devedores, ter-se-á o registro contábil das receitas patri-
moniais, fiscalizando-se sua efetivação.

Art. 98. A divida fundada compreende os compromis-
sos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos 
para atender a desequilíbrio orçamentário ou a financei-
ro de obras e serviços públicos.   (Veto rejeitado no D.O. 
05/05/1964)

Parágrafo único. A dívida fundada será escriturada 
com individuação e especificações que permitam verificar, 
a qualquer momento, a posição dos empréstimos, bem 
como os respectivos serviços de amortização e juros.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não 
organizados como emprêsa pública ou autárquica, mante-
rão contabilidade especial para determinação dos custos, 
ingressos e resultados, sem prejuízo da escrituração patri-
monial e financeira comum.

Art. 100 As alterações da situação líquida patrimonial, 
que abrangem os resultados da execução orçamentária, 
bem como as variações independentes dessa execução e 
as superveniências e insubsistência ativas e passivas, cons-
tituirão elementos da conta patrimonial.

CAPÍTULO IV
Dos Balanços

Art. 101. Os resultados gerais do exercício serão de-
monstrados no Balanço Orçamentário, no Balanço Finan-
ceiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Varia-
ções Patrimoniais, segundo os Anexos números 12, 13, 14 
e 15 e os quadros demonstrativos constantes dos Anexos 
números 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.

Art. 102. O Balanço Orçamentário demonstrará as re-
ceitas e despesas previstas em confronto com as realizadas.

Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita e 
a despesa orçamentárias bem como os recebimentos e os 
pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados 
com os saldos em espécie provenientes do exercício ante-
rior, e os que se transferem para o exercício seguinte.

Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão 
computados na receita extra-orçamentária para compensar 
sua inclusão na despesa orçamentária.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais 
evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resul-
tantes ou independentes da execução orçamentária, e indi-
cará o resultado patrimonial do exercício.

 Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:
I - O Ativo Financeiro;
II - O Ativo Permanente;
III - O Passivo Financeiro;
IV - O Passivo Permanente;
V - O Saldo Patrimonial;
VI - As Contas de Compensação.
§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e va-

lores realizáveis independentemente de autorização orça-
mentária e os valores numerários.

§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, cré-
ditos e valores, cuja mobilização ou alienação dependa de 
autorização legislativa.

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas 
fundadas e outras pagamento independa de autorização 
orçamentária.

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas 
fundadas e outras que dependam de autorização legislati-
va para amortização ou resgate.

§ 5º Nas contas de compensação serão registrados os 
bens, valores, obrigações e situações não compreendidas 
nos parágrafos anteriores e que, imediata ou indiretamen-
te, possam vir a afetar o patrimônio.

 Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obe-
decerá as normas seguintes:

I - os débitos e créditos, bem como os títulos de ren-
da, pelo seu valor nominal, feita a conversão, quando em 
moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do 
balanço;

II - os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição 
ou pelo custo de produção ou de construção;

III - os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponde-
rado das compras.

 § 1° Os valores em espécie, assim como os débitos 
e créditos, quando em moeda estrangeira, deverão figu-
rar ao lado das correspondentes importâncias em moeda 
nacional.

 § 2º As variações resultantes da conversão dos débi-
tos, créditos e valores em espécie serão levadas à conta 
patrimonial.

§ 3º Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e 
imóveis.

TÍTULO X
Das Autarquias e Outras Entidades

Art. 107. As entidades autárquicas ou paraestatais, in-
clusive de previdência social ou investidas de delegação 
para arrecadação de contribuições parafiscais da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal terão 
seus orçamentos aprovados por decreto do Poder Execu-
tivo, salvo se disposição legal expressa determinar que o 
sejam pelo Poder Legislativo.         (Vide Decreto nº 60.745, 
de 1967)

Parágrafo único. Compreendem-se nesta disposição as 
emprêsas com autonomia financeira e administrativa cujo 
capital pertencer, integralmente, ao Poder Público.

Art. 108. Os orçamentos das entidades referidas no ar-
tigo anterior vincular-se-ão ao orçamento da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, pela inclusão:

I - como receita, salvo disposição legal em contrário, 
de saldo positivo previsto entre os totais das receitas e des-
pesas;

II - como subvenção econômica, na receita do orça-
mento da beneficiária, salvo disposição legal em contrário, 
do saldo negativo previsto entre os totais das receitas e 
despesas.

§ 1º Os investimentos ou inversões financeiras da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 
realizados por intermédio das entidades aludidas no artigo 
anterior, serão classificados como receita de capital destas 
e despesa de transferência de capital daqueles.
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§ 2º As previsões para depreciação serão computadas 
para efeito de apuração do saldo líquido das mencionadas 
entidades.

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades 
compreendidas no artigo 107 serão publicados como 
complemento dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal a que este-
jam vinculados.

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já 
referidas, obedecerão aos padrões e normas instituídas 
por esta lei, ajustados às respectivas peculiaridades.

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação 
fixar, os balanços serão remetidos ao órgão central de 
contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal, para fins de incorporação dos resultados, 
salvo disposição legal em contrário.

TÍTULO XI
Disposições Finais

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finan-
ças do Ministério da Fazenda, além de outras apurações, 
para fins estatísticos, de interêsse nacional, organizará e 
publicará o balanço consolidado das contas da União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e 
outras entidades, bem como um quadro estruturalmente 
idêntico, baseado em dados orçamentários.

§ 1º Os quadros referidos neste artigo terão a estru-
tura do Anexo nº 1.

§ 2 O quadro baseado nos orçamentos será publi-
cado até o último dia do primeiro semestre do próprio 
exercício e o baseado nos balanços, até o último dia do 
segundo semestre do exercício imediato àquele a que se 
referirem.

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo 
precedente, a União, os Estados, os Municípios e o Dis-
trito Federal remeterão ao mencionado órgão, até 30 de 
abril, os orçamentos do exercício, e até 30 de junho, os 
balanços do exercício anterior.

Parágrafo único. O pagamento, pela União, de auxílio 
ou contribuição a Estados, Municípios ou Distrito Federal, 
cuja concessão não decorra de imperativo constitucional, 
dependerá de prova do atendimento ao que se determi-
na neste artigo.

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes 
normas, o Conselho Técnico de Economia e Finanças do 
Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coligirá ele-
mentos, promoverá o intercâmbio de dados informativos, 
expedirá recomendações técnicas, quando solicitadas, e 
atualizará sempre que julgar conveniente, os anexos que 
integram a presente lei.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, 
poderão ser promovidas, quando necessário, conferên-
cias ou reuniões técnicas, com a participação de repre-
sentantes das entidades abrangidas por estas normas.

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir 
de 1º de janeiro de 1964 para o fim da elaboração dos 
orçamentos e a partir de 1º de janeiro de 1965, quanto às 
demais atividades estatuídas. (Redação dada pela Lei nº 
4.489, de 1964)

Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 17 de março de 1964; 143º da Independência 

e 76º da República.
JOÃO GULART
Abelardo Jurema
Sylvio Borges de Souza Motta
Jair Ribeiro
João Augusto de Araújo Castro
Waldyr Ramos Borges
Expedito Machado
Oswaldo Costa Lima Filho
Júlio Forquim Sambaquy
Amaury Silva
Anysio Botelho
Wilson Fadul
Antonio Oliveira Brito
Egydio Michaelsen
Este texto não substitui o publicado no DOU de 

23.3.1964, retificada no DOU de 9.4.1964 e retificada no 
DOU de 3.6.1964

 
LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Partes vetadas pelo Presidente da República e manti-
das pelo Congresso Nacional, do Projeto que se transfor-
mou na Lei nº.4.320,de 17 de março de 1964 (que esta-
tui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal ).

VETO
O Presidente da República Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu promulgo na forma do Parágrafo 3º 
do Artigo 70 da Constituição Federal os seguintes disposi-
tivos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

“Art. 3º ...............................................................................................
.............................................

Parágrafo único Não se consideram para os fins deste 
artigo as operações de crédito por antecipação da receita, 
as emissões de papel-moeda e outras entradas compensa-
tórias no ativo e passivo financeiros”.

..............................................................................................................
..............................

“Art. 6º ...............................................................................................
.............................................

..............................................................................................................
..............................

2º - Para cumprimento do disposto no parágrafo ante-
rior, o cálculo das cotas terá por base os dados apurados 
no balanço do exercício anterior aquele em que se elaborar 
a proposta orçamentária do Governo obrigado à transfe-
rência”.

..............................................................................................................
..............................
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“Art. 7º ............................................................................................................................................
I   ............................................................................................................................................
..........................................obedecidas as disposições do artigo 43”. ..................................
“Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compreendendo os impostos, as taxas 

e contribuições nos termos da Constituição e das leis vigentes em matérias financeira destinando-se o seu produto ao cus-
teio de atividades gerais ou específicas exercidas por essa entidades.”

............................................................................................................................................
“Art. 14 ............................................................................................................................................
............................................................................................................................................
subordinados ao mesmo órgão ou repartição.....................................................................”.
............................................................................................................................................
“Art. 15 ............................................................................................................................................
.........................................................no
mínimo.............................................................................................................................................”
“Art. 15 ............................................................................................................................................
1º Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e outros meios de 

que se refere a administração pública para consecução dos seus fins”.
............................................................................................................................................
“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer 

à despesa e será precedida de exposição justificativa.
§1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, deste que não comprometidos;
I – o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
II – os provenientes de excesso de arrecadação;
III – os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;
IV – o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite o Poder Executivo realizá-

-las.
§2º Entende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro conjugando-

-se ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.
§3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês 

a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se ainda, a tendência do exercício.
§4º Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação deduzir-se-á a importância dos 

créditos extraordinários abertos no exercício».
............................................................................................................................................
“Art. 55 ............................................................................................................................................
1º - Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniência, e classificação, bem como 

a data e assinatura do agente arrecadador”.
............................................................................................................................................
“Art. 57 Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3º desta lei.............................
............................................................................................................................................
“Art. 58 ............................................................................................................................................
............................................................................................................................................ou não
............................................................................................................................................”.
“Art. 64 ............................................................................................................................................
Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos processados pelos serviços de con-

tabilidade”.
.............................................................
“Art. 69............................................................................................................................................
............................................................................................................................................nem o responsável por dois adiantamentos”.
............................................................................................................................................
“Art. 92. A dívida fundada será escriturada com individuação e especificações que permitem verificar, a qualquer mo-

mento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos serviços de amortização e juros”.
............................................................................................................................................
Brasília, 4 de maio de 1964; 1432 da Independência e 76º da República.
H. Castello Branco.
*
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